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Amigos da Mata

Capitulo |

Da Denominagéo, Natureza, Sede e Duragéo

Artigo1 - Amigos da Mata é uma Associagdo para fins ndo econdémicos, sem fins
lucrativos, que se constitui e sera regida por este Estatuto e pela legislagéo
brasileira em vigor.

Artigo 2 - Amigos da Mata tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do

Rio de Janeiro, na Estrada da Rocinha, n° 4.400, Pedro do Rio, Petrépolis/RJ,

. CEP 25755-340, podendo abrir filiais, até mesmo em outras cidades da
federacéo e no exterior.

Artigo 3 - O tempo de duragdo da associagio é indeterminado.

Capitulo Il

Da Missdo, das Finalidades, dos Objetivos e das Atividades

Artigo 4 - A associacdo tem como miss&o contribuir para a melhoria da qualidade de vida
de criancas e jovens, suas familias e comunidades, em meio rural, através de
projetos integrados de desenvolvimento local e comunitario, que incluam a
promogdo hurmana, social, econdmica e ambiental, como foco na educagao
ambiental através da arte.

Artigo 5 - A Associagéo tem por principios:

I. A independéncia de qualquer vinculagdo politico-partidaria ou religiosa e o
combate a toda discriminagéo de credo, raga, cor ou género;

ll. Promocdo da cultura, defesa e conservacdo do patrimdnio -historico e
artistico;

i. Promover o amplo acesso democrético e publico a educacéo e & educagéo
para o trabalho, sempre que possivel imediatamente complementar ao
sistema educacional formal; '

IV. Os principios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da economicidade, da eficiéncia e da eficacia.

Artigo 6 - A associagéo tem por finalidades, objetivos e atividades:

I. A promogdo da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da

democracia e de outros valores universais;

Il. Promocao da assisténcia social; v
lll. Defesa, conservagio e preservagdo do meio ambiente e promogéo Ydo
desenvolvimento sustentavel, priorizando o desenvolvimento da consciéndja
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da preservagéo do meio ambiente nas criancasi e jovens ‘das comunidsdes
locais: R N
Promocgé&o gratuita de educacéo, observando-se a forma complementar de
participagdo das organizagdes de que trata a Lei, com foco em programas de
alfabetizagdo para jovens e adultos;

Promocgao do voluntariado;

Promogéo de acgbes diretas e indiretas de qualificacdo profissional e
integracéo do mercado de trabalho;

Incentivo e incremento da producéo local de seus beneficiarios;
Comercializagéo dos produtos que venham a ser produzidos no escopo de
seus objetivos e atividades sociais.

Paragrafo nico - Para viabilizar os seus objetivos, poderéo ser celebrados
convénios, termos de parcerias, acordos ou contratos de gestdo com
instituicdes governamentais ou ndo-governamentais, setor privado em geral
efou organismos internacionais, com finalidade lucrativa ou n&o.

Capitulo lli

Da Composigédo Social e Responsabilidade de Seus Associados

Secdo !l - Da Responsabilidade e Preposicéo

Artigo 7 - Os Associados n&o responderdo, em qualquer situacdo, solidaria ou

Artigo 8 -

subsidiariamente pelas obriga¢des sociais.

A nenhum Associado sera presumida a preposicdo ou representacéo da
Associagdo sem que porte instrumento expresso e determinado de outorga ou
delegacdo ou, ainda, ocupe cargo ou funcdo determinados expressamente
neste estatuto. v

Secgédo Il - Dos Tipos de Associado

Artigo 9 -

A Associacdo sera composta de duas categorias de associados, pessoas
fisicas ou juridicas:

Associados Efetivos;
Associados Beneméritos.

Paragrafo 1° - Os Associados Efetivos, assim admitidos durante a Assembléia
Geral de Fundagéo e nas demais Assembléias Gerais, sdo aqueles que estdo
no pleno exercicio de seus direitos sociais e fungdes, podendo ser votados para
seus cargos e votar nas assembiéias gerais, direito que lhes sera exclusivo.

Paragrafo 2° - Associados Beneméritos s&o aqueles que recebem esse titulo
da Assembléia Geral ou da Diretoria por contribuirem para a consecugdo dos
objetivos da associacéo. -
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Segao lll - Da Admisséao

Artigo 10 -A admiss@o de novos Associados Efetivos dar-se-& por decisdo da Assembléia
Geral. Outros associados sdo admitidos nos termos deste estatuto ou por
determinacao regimental.

Segdo IV - Dos Direitos e Deveres

Artigo 11 -S3o direitos dos associados aqueles que forem obrigatoriamente estabelecidos
por lei ou em outros artigos desse estatuto, tais como:

l. Ostentar publicamente a qualidade de associado;
Il.  Votar nos féruns internos para os quais possa participar dessa maneira;
lll.  Manifestar-se com direito a voz em todas as instancias da associacdo;
V. Movimentar procedimento ético disciplinar face a outro associado ou membro
de qualquer espécie.

Paragrafo Unico — Somente aos Associados Efetivos é concedido voto em
Assembléia Geral.

Artigo 12 -S30 deveres de todos os associados, além de outros previstos neste estatuto
ou por lei:

. Cumprir as disposi¢des estatutarias e regimentais;

ll. Respeitar as decisGes da Assembléia Geral e dos outros 6rgéos inferiores na
medida de suas respectivas competéncias;

lll. Participar das atividades da Associacdo e concorrer com seu esforgo pessoal
pela plena consecu¢do de seus objetivos, pelo seu bom desempenho, seja
administrativo, programatico ou financeiro, zelando pela boa imagem da
organizacdo de seus Associados, assim como dos associados das
organizacgdes externas as quais a Associagéo estiver vinculada.

Sec¢do V — Das adverténcias, suspensoées, demissdes e exclusdes de
associados

Artigo 13 -0 associado podera ser advertido, suspenso ou desligado dela nas seguintes
condigdes:

. Quando desejar, por manifestacéo expressa;

1. Ao Associado Efetivo quando deixar de comparecer as Assembléias da
Associacéo por (03) trés vezes consecutivas, sem justificativa, de sorte que
prejudique o bom andamento de seus trabalhos;

Hi. Quando por seus atos, praticas ou palavras, direta ou indiretamente,
contribuir contrariamente aos objetivos descritos neste estatuto e nos
cédigos de conduta que a Associac&o vier a adotar;

V. Quando deixar de cumprir com suas obrigacées para com a Associa _“o
V. Quando seu comportamento agredir o espirito associativo; .
VI Quando insubordinar-se contra os foruns internos de delibk

estabelecidos e as diretrizes da Associacao;
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Quando, do ponto de vista da AssociagZo, Jagir Je:forma imoraba -ou
contréria & ordem publica e a lei, ou, que-cause danos-de qualquer natureza
a Associac&o, a sua imagem e a de seus Associados.

Paragrafo 1° — Além de outras motivagdes expressas nesse estatuto qualquer
associado podera ser advertido, suspenso ou excluido em virtude de conduta
ou procedimento contrério aos principios que norteiam as atividades sociais,
descumprimento de suas obrigagbes sociais, inobservancia das normas de
conduta e conduta contraria ao espirito associativo, sendo necessaria a
comprovagao de justa causa para 0s casos de excluséo.

Paragrafo 2° — Sera admitido recurso em efeito somente devolutivo e nunca
suspensivo, & deciso que advertir, suspender ou excluir, com prazo
prescricional de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificagéo de
exclusdo, & proxima sessédo da Assembléia Geral.

Paragrafo 3° — Os casos de justa motivagdo para exclus&o, suspenséo e
adverténcia de associados poderdo ser melhor desenvolvidos por Regimento
Interno.

Paragrafo 4° — A competéncia concorrente da Diretoria e da Assembléia
Geral se resolvem por hierarquia a favor dessa Uitima, seja por sua deliberag@o
ou prevencao processual. '

Paragrafo 5° - A despeito do decurso de tempo prescrito para o exercicio da
capacidade recursal, toda pena tera efeito imediato a partir de sua deciséo
vélida e podera ser revista a quaiquer momento pela Assembléia Geral, se
assim decidir por sua propria iniciativa.

Capitulo IV

Das Fontes de Recurso, do Patrimdnio e sua Destinagdo

Segido | - Das Fontes de Recurso e do Patriménio

Artigo 14

.
L.
1.
Iv.

- O patriménio da associaco sera constituido pelas seguintes fontes de recurso:

Doagges de bens e direitos;

Bens e direitos provenientes de rendas patrimoniais;

Bens e direitos derivados das atividades exercidas pela Associagéo; -
Outras fontes.

Segdo Il - Da Aplicagdo de Recursos

Artigo 15

Artigo 16

-Todo patriménio e as receitas deverao ser investidos em territorio nacional nos

objetivos a que se destina a Associagéo, ressalvados os gastos despendidos e
bens necessérios a seu funcionamento administrativo e o investimento na
qualificagéo de seus membros.

-Aos Associados, doadores, conselheiros, diretores ou empregados néo sera

admitida a percepcéo de qualquer remuneragéo pelas fungSes diretivas que ihe
sejam exclusivas, distribuigdo de lucros, eventuais excedentes operaciongis,
brutos ou liquidos, dividendos, bonificagdes, participacdes ou parcelas do
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patriménio, ou outras vantagens pecuniarias auferidas madiante:o exe;*cigié“ das
atividades da associagao. s s A AREEE

Paragrafo anico - Caso a associagdo seja reconhecida como OSCIP,
qualificada nos termos da Lei 9790/99, a Diretoria podera ser remunerada por
suas funcdes, caso em que esta disposicéo estatutéria devera se adequar as
determinacdes e limites especificos da lei 9.790/99, do decreto 3.100/99 e
demais normas posteriores que regularam a matéria.

Segao Il - Extingao

Artigo 17

Artigo 18

-A exting&o da associagéo devera resultar de deciséo da Assembléia Geral, da

qual somente votardo os Associados Efetivos e compareceréo aqueles que
forem convidados pela prépria Assembléia, em convocagéo por escrito com 30
dias de antecedéncia.

-Extinta a associagéo, seu patriménio sera revertido a pessoas juridicas de

direito privado para fins néo econémicos e sem fins lucrativos, que portem o
titulo de OSCIP — Organizagdo da Sociedade Civil de Interesse Publico,
gualificadas nos termos da Lei 9790/99.

Paragrafo unico - Fica expressamente ressalvada a destinagéo especifica de
parcela do patriménio que derive de doagéo condicionada, quando houver
clausula inequivoca e expressa que regulaments a destinagéo do patrimonio
doado, em caso de extingéo da associacéo.

Capitulo V

Da Administragéo

Segdo | - Da Administragao e Aspectos Gerais

Artigo 19

l.
L.
.
V.

- S&o representantes, 6rgéos e instancias administrativas:

Assembléia Geral;
Diretoria;

Secretaria Executiva;
Conselho Fiscal.

Secdo Il - Da Assembléia Geral

Artigo 20 -A Assembléia Geral é o 6rg&o supremo da associag&o e a ela caberé todos os

poderes e deliberagbes que bem entender na administrag&o direta ou indireta
da Associagdo, bem como a deliberagdo quanto a seus métodos, fins, egras
genéricas, especificas e estatutdrias, competindo-lhe, além do qug for
estabelecido nesse estatuto em outros artigos, especialmente :

Julgar recursos encaminhados quanto as decisdes tomadas pelos 6rgéos

inferioreig;‘\(»
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Estipular normas genéricas de atuacéo da Assomagao T3 ‘
Nomear procuradores ad hoc para todo e qualguer negoeio cu bportunidade’
onde a associagdo deva ou necessite se fazer representar,

Admitir novos associados efetivos;

Aprovar o balango e prestagéo de contas da entidade e dos 6rg&os inferiores;
Alterar o estatuto da Associacao;

Eleger e destituir a Diretoria;

Eleger, destituir e convocar o Conselho Fiscal,

Aprovar a aceitagéo de doagdes com encargos e condigbes, bem como as que
possam acarretar 6nus de qualquer natureza,

Aprovar a extingdo da Associagéo bem como o destino do patriménio
remanescente, nos termos deste estatuto.
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Artigo 21 - A Assembléia Geral ocorrerd ordinariamente uma vez a cada ano, nos

primeiros quatro meses do exercicio anual, devendo ser convocada pela
Diretoria.

Paragrafo 1° - A Assembléia Geral ocorrera extraordinariamente sempre que
necessario e assim compreendido pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou por
1/5 dos associados.

Paragrafo 2° - A convocagdo da Assembléia Geral deve obedecer a edital
apregoado na sede da Associagdo, bem como a tentativa valida e eficaz de
comunicacdo a todos os seus associados, efetuada com antecedéncia minima
de 10 dias.

Paragrafo 3° — Obedecido e excetuado o que for disposto em contrario por lei
ou em outros artigos desse estatuto ou regimento, as reunides da Assembléia
Geral Ordinaria ou Extraordindria deverdo contar com quorum minimo de
metade mais um de seus associados votantes em primeira convocagéo, e de
qualquer nimero destes em segunda convocagdo, meia hora apés a hora
marcada para a reunio. '

Paragrafo 4° - Para as decisdes que se referirem a mudanga de estatuto,
extingdo da associacdo e destituicdo da Diretoria é exigido o voto concorde da
maioria simples dos presentes & Assembléia especialmente convocada para
esse fim, respeitado o quorum de instalagéo a que se refere o artigo anterior.

Segao lll - Da Diretoria

Artigo 22

Artigo 23

- Séo atribuicbes da Diretoria:

-A Assembléia Geral elegera a Diretoria da associagdo, sendo esta Ultima
composta por um Presidente e um Vice-Presidente, associados ou néao
associados, para mandato de 4 (quatro) anos, permitida reelelgoes sucessivas.

Paragrafo tnico — A Assembléia Geral poderé determinar a seu entendimento
a criagdo de cargos suplementares de gestdo superior, determinando, nesses
casos, a competéncia e a delegagdo de competéncias que entender dgvidas,
inclusive no que diz respeito ao que for determinado nesse estatuto para a
Diretoria.

Indicar novos associados;
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Artigo 24 -

iv.

V.

VI

Artigo 25 -

V.
V.

Coordenar as atividades da associacio e seu controle administrativo; X
patrimonial, contabil e financeiro; Sa T TanasT TP
Manter e administrar o patriménio fisico da Associagao,

Cumprir e fazer cumprir as determinagdes estatutarias, regimentais, as
deliberacbes da Assembléia Geral;

Gerenciar os profissionais contratados pela associagéo;

A gestao diéria da entidade e atendimento aos associados e a terceiros;
Exercer todos os encargos e delegagdes que lhe forem outorgados e
estabelecidos pela Assembléia Geral.

Ey 4
»

S&o atribuigbes do Presidente:

. Representar oficialmente a associacéo, ativa ou passivamente, em juizo e
fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e procuradores,
contratando e distratando em geral,

Convocar e presidir as reunides da Assembléia Geral e da Diretoria;

Assinar convénios, contratos, termos de parceria, acordos e empréstimos com
entidades puUblicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, para
implantacdo de atividades compativeis com os objetivos da associacéo,
podendo sempre delegar esta fung&o a procuradores;

Nomear procuradores para representagdo da Associagéo com poderes
especificos e determinados;

Contratar, distratar e representar em geral a Associag&o, inclusive perante
instituicdes bancérias, para abertura, movimentagdo e encerramento de
contas bancérias, podendo para tanto delegar esta fungao;

A contratagdo e distratag&io dos funcionarios e o estabelecimento de seus
ganhos e condigdes de trabalho.

S0 atribuicdes do Vice-presidente:

Substituir o Presidente em suas auséncias e impedimentos;

Secretariar as reunides da Diretoria e da Assembléia Geral,

Organizar os relatérios de atividades e os planos de atividades da associagao,
para apresentacgdo & Assembléia;

Atuar junto ao Presidente no acompanhamento das atividades da associacio;
Exercer outras atividades que the forem atribuidas pelo Presidente.

Segdo IV - Da Secretaria executiva

Artigo 26 -

A Secretaria executiva & um o6rgdo profissional passivel de ser criado e
composto de pessoas fisicas ou juridicas, associadas ou nao-associadas, que,
a excecdo do disposto neste estatuto, serdo contratadas pela Diretoria sob
contrapartida remuneratéria ou n&o para o exercicio de funcdes administrativas,
inclusive de representaco institucional.

Paragrafo anico — A Secretaria Executiva, seus cargos e funcdes e
competéncias serdo estabelecidas caso a caso por regimento internq, se
houver, atas de Assembléia e atas da Diretoria. )

e
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Secédo V - Do Conselho Fiscal

Artigo 27

Artigo 28

-O Conselho Fiscal tem competéncia para opinar sobre os relatérios de
desempenho financeiro e contébil, e sobre as operagBes patrimoniais
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da Associagdo
obrigando-se a:

Examinar a escrituragdo e livros contabeis, sempre que solicitado pela
Diretoria;

Apresentar parecer prévio sobre as contas e o balango anual da Associacdo,
antes da apreciag3o da Assembléia Geral.

Paragrafo Unico - No cumprimento de sua competéncia Conselho Fiscal tera
acesso franqueado e irrestrito a todos os livros e controles da Associagéo e a
todos seus arquivos e dependéncias.

-Seu funcionamento é permanente e serd composta de 2 (dois) membros,

associados efou ndo associados, pessoas fisicas efou juridicas, para cumprir
um mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleitos.

Capitulo Vi

Da Prestacao de Contas

Artigo 29

- A Associa¢do mantera prestagdo de contas na qual:

Observar-se-80 os principios fundamentais de contabilidade e as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

Dar-se-& publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercicio
fiscal, ao relatério de atividades e das demonstracbes financeiras da
Associacao, incluindo-se as certiddes negativas de débitos junto ao INSS e ao
FGTS, colocando-os & disposicéo para exame de qualquer cidadao;
Realizar-se-a auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o
caso, da aplicacdo dos eventuais recursos objeto de Termos de Parceria
previstos na lei 9790/99,;

Observar-se-d0 as determinacdes do paragrafo Gnico do art. 70 da Constituicéo
Federal em respeito & prestagéo de contas de todos os recursos € bens de
origem publica.

Paragrafo tnico - As prestagdes de contas anuais seréo realizadas sobre a
totalidade das operagdes patrimoniais e resultados, devendo ser instruida com
os seguintes documentos: :

a) Relatério anual de execugéo de atividades;

b) Demonstracéo de resultados do exercicio;

c) Balango patrimonial,

d) Demonstracao das origens e aplicagfes de recursos;
e) Demonstragéo das mutagdes do patrimdnio social,
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f) Notas explicativas das demonstragoeg centabels, case necessario: @

g) Parecer e relatério de auditorizsdse’ os orgéos-'da Associagdo
entenderem necessérios ou, ainda, nos termos da lei 9790/99 e do
Decreto 3100 de 30 de junho de 1999 que a regulamentou.

Capituio Vil

Das Disposigoes Gerais

Artigo 30 -Ndo ha vacéncia dos cargos da Associagdo. Os mandatos s&o
automaticamente prorrogados até nova reeleicdo ou posse de novos
sucessores.

Paragrafo unico - Em caso de rendncia ou destituicio de algum dos membros
da Diretoria da Associagdo, a Assembléia Geral deveré manifestar-se
imediatamente, elegendo um membro interino para cumprir o restante do
mandato em vigéncia, até a promogéo de nova eleicéo no tempo devido.

Artigo 31 -A gestdo administrativa, patrimonial e financeira da Associacédo devera adotar
praticas de gestéo administrativa, necessérias e suficientes a coibir a obteng&o
dos beneficios ou vantagens pessoais, entendendo-se por beneficios ou
vantagens pessoais os obtidos pelos dirigentes da Associagdo e seus conjuges,
companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro grau ou, ainda, pelas
pessoas juridicas das quais sejam controladores ou detenham mais de dez por
cento das participagdes societarias.

Artigo 32 -Caso a Associagéio seja reconhecida enquanto OSCIP, nos termos da Lei
9790/99 e, posteriormente, venha a perder seu enquadramento como
Organizagdo da Sociedade Civil de Interesse Publico, todo o patriménio e
direitos adquiridos com recursos publicos durante o periodo que durou o
enquadramento devera ser transferido a outra pessoa juridica com a mesma
qualificagéo, nos termos da mesma Lei, de fins sociais iguais ou semelhantes.

Artigo 33 -Se algum servidor publico vier a ocupar cargo em conselhos da instituicdo ndo
poderéa sé-lo em fungéo executiva e néo poderé receber qualquer contrapartida
remuneratoria pelos servigos que prestar em fungdes executivas administrativas
da instituicéo.

O presente estatuto foi objeto de aprovacdy unanime da Assembiéia Geral
Extraordinaria da Associagdo Amigos da Mata\, ocorrida aos 08 dias do més de

agosto de 2008.

Regma I\hxrray
Presidente da Assembléia
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Visto do Advogado:

Paulo Haus Martins
OAB/RJ 69406
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